Parecer n.º 387, de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n.º 897, de 2001.


De iniciativa do Nobre  Deputado Nelson Salomé, o projeto define conduta normativa para correção de divisas de municípios, comprovadamente existentes à época de sua criação, anexação ou incorporação.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1º a 5º Sessões Ordinárias (de 04 a 08/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, a proposição deverá ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o disposto  no §1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.


Em o fazendo, constatamos que o presente projeto pretende que a lei estadual específica venha  a constituir-se em instrumento apto a retificar as divisas municipais em razão de erros cartográficos.


Do exame da matéria, constatamos que esta é de natureza legislativa, colhida pelo artigo 19, caput e inciso III, da Constituição Estadual, enquadrando-se, quanto à iniciativa, no âmbito de competência concorrente previsto no caput do artigo 24 do mesmo Estatuto Político.


Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 897, de 2001.


É o parecer.

a) Petterson Prado – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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